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ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE CAMBORIÚ
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO 009/2024 - FME
PROCESSO LICITATÓRIO 029/2024 - FME

- LICITAÇÃO ABERTA A TODOS OS LICITANTES
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ, Estado de Santa Catarina, por ordem do Prefeito 

Municipal, o Sr. ELCIO ROGERIO KUHNEN e por intermédio do (a) Pregoeiro (a) SIMONE 
SANTOS SOUZA e sua Equipe de Apoio, designados pela Portaria n.º 103/2024, torna público 

que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, às 13h 00 min do dia 23 de 
Maio de 2024, com julgamento pelo MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei Federal 
nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 4048/2022, Leis Complementares n° 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e nº 147, de 7 de agosto de 2014 e demais alterações posteriores.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:

- das 12     h 00 min do dia 06/  0  5/2024 até às 12   h 00 min do dia 23/05/2024.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS:
-  a partir das 12  h 00 min do dia 23/05/2024.

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  a  partir  das 13 h 00 min do dia 23/05/2024.
TIPO DE JULGAMENTO:  MENOR PREÇO POR LOTE

MODE DE DISPUTA: ABERTO/FECHADO
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF).

SITE DA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: https://bnccompras.com/
CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: Por e-mail: comprasdecamboriu@gmail.com

DO OBJETO
O objeto da presente licitação é a SELEÇÃO DE PROPOSTAS VISANDO O REGISTRO DE PRE-
ÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA 
COM FORNECIMENTO DE MATERIAL PARA INSTALAÇÃO DE PISO VINÍLICO E RODAPÉ PARA 
SUPRIR AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, conforme as especificações contidas 

no Termo de Referência (Anexo II) e Estudo Técnico Preliminar (Anexo I).
1.1 – Das especificações:

1.2 DAS AMOSTRAS  
1.2.1 Para este item específico, não há necessidade de apresentar amostra.

1.3 REGISTRO DE PREÇOS
1.3.1 As quantidades constantes no Termo de Referência são estimativas, não se obrigando a 

Administração pela aquisição total.
1.3.2 . O presente certame licitatório, destinado ao registro de preços, não obriga a Prefeitura 
de Camboriú– SC a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações 
específicas para aquisição de determinados itens, ficando assegurado ao detentor do registro à 

preferência de fornecimento, em igualdade de condições.
1.3.3. Ao licitante vencedor fica assegurada a preferência em igualdade de condições com os 
demais licitantes acorrentes em futuros certames, ou mediante utilização de quaisquer outros 

meios respeitados a legislação relativa às licitações.
1.3.4  A qualquer tempo o preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual 

redução daqueles praticados no mercado, cabendo à Secretaria requisitante.
1.3.5 As Unidades da Administração subordinados à Prefeitura de Camboriú deverão utilizar-se, 
obrigatoriamente, do presente registro de preços, vedada a aquisição de itens a preços excessivos 

ou manifestamente inexequíveis, em relação à oferta de mercado do momento.
2.	 DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1 O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da internet, 
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através 

do sistema da BNC.
2.2 Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura de Camboriú– SC, denominado 

Pregoeiro. 

3.	 RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS
3.1. O fornecedor deverá observar no site da BNC as datas e os horários limites previstos para a 

abertura da proposta, atentando-se também para a data e horário para início da disputa.
4.	 CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
4.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.

                                                                                      
4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a docu-

mentação por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao BNC. 

4.3. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas.
4.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 
concurso de credores, dissolução, liquidação, advertida, suspensa ou que tenha sido 

declarada inidônea pela Administração Pública ou impedida legalmente.
4.5. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da Certidão 
Simplificada da Junta Comercial, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial 

de preço a ser digitado no sistema, informar o seu regime de tributação para fazer valer o 
direito de prioridade do desempate (Art. 44 e 45 da LC 123/2006).

4.6. É vedada a participação no presente certame de pessoa física ou jurídica da qual 
seja sócio cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
terceiro grau, do Prefeito, do Vice-Prefeito, dos Secretários e cargos assemelhados ou de 
servidor da Administração Pública direta e indireta investido em cargo comissionado, em 

exercício no âmbito do Município de Camboriú.  
4.7. O licitante vencedor deve obrigatoriamente anexar a documentação de habilitação no 

sistema, sob pena de ter sua proposta desclassificada caso deixe de anexar.
5.	 REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, que terá as seguintes atribuições:
a) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

b) abrir as propostas de preços;
c) analisar a aceitabilidade das propostas;

d) desclassificar propostas indicando os motivos;
e) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 

menor preço;
f) verificar a habilitação do proponente melhor classificado após a fase de lances;

g) declarar o vencedor;
h) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

i) elaborar a ata da sessão;
j) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação.

O cadastro das empresas no BNC deve ser feito no site https://bnccompras.com/ . Em 
caso de dúvidas as empresas podem entrar em contato com a BNC: Telefone e Whatsapp 

– (42) 3026-4550; e-mail – contato@bnc.org.br  
6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA NACIONAL DE COMPRAS 

(BNC)
6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão cadastrar operador 
devidamente credenciado juntou ao sistema, atribuindo poderes para formular lances de 

preços e praticar todos os demais atos e operações no sistema de compras.
6.2. A participação do licitante resulta no pleno conhecimento, aceitação e atendimento 

às exigências de habilitação previstas no Edital.
6.3 O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 

prévia definição de senha privativa.
6.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qual-
quer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por 

iniciativa do provedor do sistema.
6.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso 
em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à 

plataforma eletrônica a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido 
da senha, ainda que por terceiros.

7. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº 
123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS:

7.1 A MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ALÉM DA APRESENTAÇÃO 
DA DECLARAÇÃO CONSTANTE, NO ANEXO VI, PARA FINS DE HABILITAÇÃO, DEVERÁ, 
QUANDO DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL DE PREÇO A SER DIGITADO 
NO SISTEMA, VERIFICAR NOS DADOS CADASTRAIS SE ASSINALOU O REGIME ME/

EPP NO SISTEMA CONFORME O SEU REGIME DE TRIBUTAÇÃO PARA FAZER VALER O 
DIREITO DE PRIORIDADE DO DESEMPATE. ART. 44 E 45 DA LC 123/2006.

7.2 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 

2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal, desde que a apresentação do Certificado de Condição de Microempreendedor 

Individual – CCMEI possa suprir as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, por 
constarem no próprio Certificado.

7.3 O desatendimento das exigências constantes do Edital, caso se verifique a restrição, 
ou seja, que  alguma certidão foi apresentada vencida, será suspenso o julgamento 
da habilitação referente à regularidade fiscal, social e trabalhista em relação àquela 
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante. Neste caso, será concedido o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração 
Pública, mediante requerimento, para que a interessada providencie a regularização da 
documentação mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas 

com efeito de certidão negativa.
7.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documenta-
ção de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, 

nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
7.5 Do julgamento da habilitação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 

aplicar-se-á o art. 42 e 43 da LC nº 123/2006 e art. 43, §1º da LC nº 147/2014, desde 
que esta esteja devidamente identificada.

8. DA  PROPOSTA 
8.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta com a 

descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 
recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de 

envio dessa documentação.
8.2 O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
8.3 No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas 
no campo próprio as especificações e/ou marcas dos serviços e/ou produtos ofertados. O 
objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no Termo de Referência 

(Anexo II).

8.3.1 No campo “MARCA” da proposta eletrônica, deverá ser especificada uma única 
marca para cada item ofertado.

8.3.2 Somente serão aceitas expressões do tipo: “diversas” ou “marcas diversas”, em 
casos específicos, devendo a empresa, se for vencedora, identificar todas as marcas em 

sua proposta atualizada.
8.3.3 Caso seja marca própria, o campo “marca” deverá ser preenchido, preferencialmen-

te, como “marca própria”.
8.3.4 Caso seja um serviço, o campo “marca” deverá ser preenchido, preferencialmente, 

como “serviço próprio”.
8.4 É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema nas fichas técnicas em 

qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do pregão.
8.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 

data de sua apresentação.
8.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente no fornecimento dos bens.

8.7 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompa-
nhado em tempo real por todos os participantes.

8.8 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo Pregoeiro.
8.9 Somente as propostas classificadas pelo Pregoeiro participarão da etapa de envio de 

lances.
8.10 O preço de abertura da etapa de lances corresponde ao menor preço ofertado na 

etapa de propostas.
8.11 No caso de nenhum fornecedor apresentar lance na respectiva etapa, consideram-se 

válidos os valores obtidos na etapa de propostas.

9 DA  HABILITAÇÃO

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, a documentação 
exigida no Anexo III, salvo, em casos expressos solicitados pelo Pregoeiro.

9.1.1 - A documentação deverá ser inserida, juntamente com a proposta, no ato do 
cadastro no sistema. A empresa que não inserir a documentação será INABILITADA.

9.1.2 Caso ocorra na aba de “documentos” a falta de alguma “flag” é responsabilidade da 
empresa inserir juntamente em outro campo disponível.

9.2 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classi-
ficado somente serão disponibilizados para avaliação do (a) Pregoeiro (a) e para acesso 

público após o encerramento do envio de lances.
9.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares conforme 
solicitação do (a) Pregoeiro (a), os documentos deverão ser apresentados em formato 

digital, via sistema BNC, no prazo definido pelo (a) Pregoeiro (a), seja este estipulado em 
lei ou à critério da Administração.

9.3.1 A prorrogação de prazo para a apresentação de documentos exigidos em ato de di-
ligência deverá ser requerido dentro do prazo inicialmente previsto, preferencialmente por 
meio escrito, e fica adstrito à conveniência da Administração Pública, sob a autoridade do 

(a) Pregoeiro (a), no âmbito de sua competência.
9.4 O envio de documentação de habilitação complementar para quaisquer outros e-mails 

serão desconsiderados, exceto se informado pelo (a) Pregoeiro (a), via chat, no sistema 
BNC, algum e-mail diverso destes informado pelo Pregoeiro.

10 LANCES E NEGOCIAÇÃO
10.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
10.2 O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no 

Termo de Referência (Anexo II).
10.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a  efeito na fase de aceitação.
10.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances.
10.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Prego-

eiro (a) e os licitantes.
10.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusiva-
mente por meio do sistema        eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 

recebimento e do valor consignado no registro.
10.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
10.8 Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desis-

tente às penalidades constantes neste Edital.
10.8.1 Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em 
que este equívoco der causa a preço incompatível ou lance manifestamente inexequível, 
o preço incompatível ou lance manifestamente inexequível poderá, motivadamente, ser 

excluído do sistema.
10.09 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

for recebido e registrado em primeiro lugar.
10.10 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor  lance registrado, vedada a identificação do licitante.
10.11 No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa de envio de 

lances da sessão pública, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes 
para a recepção dos lances.

10.11.1 Se a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Pregoeiro (a) persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa.

10.11.2 Decorridas 24h (vinte e quatro horas) após a comunicação do fato aos participan-
tes, através de publicação no sítio eletrônico oficial do Município de Camboriú disponível 
no endereço eletrônico: https://camboriu.atende.net/, a sessão pública será reiniciada.
10.12 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, 
na hipótese de  desistência de apresentação de novos valores, valerá o último lance por 

ele ofertado para efeito de ordenação das propostas.

10.13 Verificada a desídia do licitante por ausência de resposta via chat, durante o perío-
do do certame ou de qualquer outro que o (a) Pregoeiro (a) estabelecer, poderá acarretar 

a desclassificação ou a inabilitação do mesmo, reservado o direito à manifestação de 
recurso em fase apropriada.

10.14 Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor valor não tiver sido ofertada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que 

houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou até 
5% (cinco por cento) a plataforma informará sobre a possibilidade lance ao fornecedor, 

não cabendo ao Pregoeiro informar via chat.
10.15 O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor 

imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for 
o caso, após negociação e decisão acerca da aceitabilidade do lance.

10.16 O Pregoeiro poderá negociar os valores exclusivamente por meio do sistema, 
podendo ser acompanhado pelos demais licitantes.

10.17 Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará 
a proposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceita-
bilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, 

sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.
10.18 O objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 

certame, desde que atenda aos requisitos de habilitação.
11. LICITANTE VENCEDOR: ENVIO DA PROPOSTA FINAL

11.1 A empresa vencedora deverá anexar na plataforma BNC, no prazo máximo de 02 
(duas) horas, ficando a critério do Pregoeiro fixar um prazo inferior, contado da solicitação 
do (a) Pregoeiro (a) no sistema,  para envio da proposta e, se necessário, dos documentos 

complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação.
11.1.1 A licitante deverá anexar na plataforma a proposta readequada referente aos itens 

aos quais restou vencedora (na aba documentos complementares). 
11.1.2 Caso haja descumprimento do prazo ou a não inserção da proposta na plataforma 

por parte da empresa vencedora, a mesma será declarada DESCLASSIFICADA.
11.2 Devendo constar de acordo com o último lance ofertado, contendo Razão Social, 
CNPJ, endereço completo, número de telefone, e-mail, número de agência de conta 

bancária,  podendo ser utilizado o modelo do Anexo IV.
11.2.1 Na proposta deverá conter:  

          a) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias consecu-
tivos, observado que ficarão suspensos deste prazo aquele estipulado legalmente para 

recurso, contrarrazões, entrega da amostra, análise e parecer técnico;
b) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas 

que possibilitem a sua completa avaliação;
c) Data e assinatura do Representante Legal da proponente.

11.3  O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entre-
gue de acordo com o especificado no Termo de Referência deste edital.

11.4 Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e 
encargos inerentes ao produto até o cumprimento total do contrato.

11.5 Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da 
legislação em vigor.

11.6 Ressalta-se que no julgamento por lote ou preço global a readequação do valor 
inicial em relação ao valor final deverá ocorrer sendo utilizado um desconto proporcional 
ponderado a cada item, a fim de que este tenha em seu valor unitário o desconto compa-
tível com a oferta global final, sendo vedado valor superior ao orçado pela Administração.

12. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
12.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 
qualquer pessoa poderá impugnar este Edital, incluída data e horário pré-estabelecidos, 

no sistema da Bolsa Nacional de Compras – BNC.
12.2 A impugnação e pedido de esclarecimentos deverão ser enviados para o e-mail 

comprasdecamboriu@gmail.com.
12.3 Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliado (a) pelos responsáveis pela elaboração deste 
Edital e seus Anexos, inclusive com amparo técnico, se for o caso, decidir sobre a im-

pugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data e horário de recebimento 
da impugnação, respondendo, exclusivamente, através de campo próprio do sistema da 

Bolsa Nacional de Compras – BNC.
12.4 Questionamentos, dúvidas e/ou esclarecimentos deverão seguir o rito do subitem 
12.2 sem quaisquer exceções, vinculando os participantes, interessados e a própria 

Administração.
12.5 A (s) referida (s) resposta (s) à impugnação, questionamentos, dúvidas e/ou escla-
recimentos poderão ser anexados, concomitantemente, ao sistema BNC e IPM, e ficarão 

acessíveis a todos os interessados.
12.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame, se for o caso, de acordo com a Lei nº 14.133/21.

CONTINUA NA PÁGINA T5

LOTE 1 - LOTE ÚNICO

Item Descrição Unid Quant Unit Total

1

FORNECIMENTO, MONTAGEM 
E INSTALAÇÃO DE PISO 
VINÍLICO COM AS SEGUIN-
TES CARACTERÍSTICAS: 
ESPESSURA DA PEÇA: 3MM A 
3,2MM; DIMENÇÕES DAS RÉ-
GUAS: MÍNIMO 178 MM X 1219 
MM; TIPO DE INSTALAÇÃO: 
COLADO; CLASSIFICAÇÃO 
DE USO: COMERCIAL/INDUS-
TRIAL; FORMATO: RÉGUAS; 
INSTALAÇÃO: COLA; GARAN-
TIA: 5 ANOS; RESISTÊNCIA: 
TRÁFEGO PESADO; COM 
ABSORÇÃO   8X1219 CM COM 
ESPESSURA DE 3,0 A 3,2 MM, 
FABRICADAS A PARTIR DE 
UMA LIGA TERMOPLÁSTICA 
HOMOGÊNEA (POLÍMERO 
DE CLORETO DE VINILA), 
COMPOSTA POR RESINA 
VINÍLICA, PLASTIFICANTES, 
CARGAS INERTES E PIGMEN-
TOS; CLASSIFICAÇÃO DE 
USO 23/34/42 (CONFORME 
EN 685/ ISO 10874); CLASSE 
II A CONFORME NBR 8660 E 
ITI0 PARA ENERGIA RADIAN-
TE; ABSORÇÃO DO SOM AO 
IMPACTO ATÉ 2 DB (NORMA 
ASTM E989-06); REALIZAR 
A LIMPEZA NECESSÁRIA DO 
LOCAL NA FINALIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS. OS SERVIÇOS 
DEVEM SER ENTREGUES 
EM PERFEITO ESTADO DE 
LIMPEZA E CONSERVAÇÃO, 
DEVENDO APRESENTAR 
FUNCIONAMENTO PERFEITO 
EM TODAS AS SUAS INSTA-
LAÇÕES, EQUIPAMENTOS E 
APARELHOS. TODO O ENTU-
LHO SERÁ REMOVIDO DO 
ESPAÇO PELA CONTRATADA, 
SERÃO LIMPOS TODOS 
OS PISOS, BEM COMO OS 
REVESTIMENTOS E AINDA 
DEVENDO SER REMOVIDOS 
QUAISQUER VESTÍGIOS DE 
TINTAS, MANCHAS E ARGA-
MASSAS.

MT² 2.000 190,77 381.540,00

2

FORNECIMENTO, MONTAGEM E 
INSTALAÇÃO DE RODAPÉ DE PO-
LIESTIRENO BRANCO, FRISADO, 
DIMENSÕES 1,3 X 7,0CM, NA COR 
BRANCO, RESISTENTE A ÁGUA, 
ARRANHÕES E PROTEGIDO CONTRA 
OS DESGASTES E DANOS DO   A DIA, 
APLICADO COM COLA APROPRIADA E 
USO DE VEDANTE ACRÍLICO BRANCO 
E DEMAIS MATERIAIS NECESSÁRIOS 
PARA EXECUÇÃO

MT² 1.200 40,17 48.204,00

TOTAL LOTE R$429.744,00

TOTAL R$429.744,00
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12.7 As impugnações, questionamentos, dúvidas e/ou esclareci-
mentos não suspendem os prazos previstos no certame.

12.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida 
excepcional e deverá ser motivada pelo (a) Pregoeiro (a), nos autos 

do processo de licitação.
13. RECURSOS

13.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, motivada-
mente, em até 15 (quinze) minutos do final da sessão pública, 
exclusivamente em campo próprio do sistema, manifestar sua 

intenção de recorrer.
13.2 A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante 

quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse 
direito, e o (a) Pregoeiro (a) estará autorizado (a)  a encerrar a fase 

de habilitação, declarando o licitante vencedor do referido item, 
e encaminhando o processo  à adjudicação e homologação da 

autoridade superior.
13.3 As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apre-

sentadas no prazo de 03 (três) dias.
13.4 Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, 

apresentar suas contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado 
da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.
13.5 Os documentos referentes aos recursos e/ou às contrarra-
zões deverão ser enviados para o e-mail  comprasdecamboriu@

gmail.com.
13.6 O envio de documentos referentes aos recursos e/ou às 

contrarrazões para quaisquer outros meios serão desconsiderados, 
exceto em casos excepcionais, onde serão justificados e manifes-

tados em ata pelo (a) Pregoeiro (a).
13.7 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas 

dos atos que não podem ser aproveitados.
14 DO JULGAMENTO DOS RECURSOS

14.1 Após a manifestação dos interessados, a Autoridade Compe-
tente fará análise dos recursos e das contrarrazões manifestando-

-se formalmente sobre o conteúdo dos mesmos, podendo:
a)	 manter as decisões impugnadas via recursos, 

manifestando-se pelo não provimento dos recursos;
b)	 rever as decisões impugnadas via recursos, 

manifestando-se pelo provimento dos recursos;
14.2 Após análise e manifestação da Autoridade Competente 

sobre os recursos, o processo poderá ser submetido à análise da 
Procuradoria-Geral do Município.

14.3 A Autoridade competente emitirá a decisão final.
14.4 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos 

atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do 
certame e homologará o procedimento licitatório.

14.5 O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas 
dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

14.6 Não caberá recurso administrativo contra a decisão final da 
Autoridade Competente.

15 PRAZO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS/CONTRATOS

15.1 Após a homologação, o Contrato e/ou a Ata de Registro 
de Preços será encaminhado via e-mail conforme informado no 

cadastro da plataforma BNC, devendo ser encaminhado assinado 
no prazo de até 5 (cinco) dias.

15.2 Importante destacar que a eficácia do contrato iniciará 
após a publicação do contrato no PNCP, conforme art. 94 da Lei 

14.133/2021.
16 DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E PAGAMENTO 
16.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de 

fiscalização estão previstos no Termo de Referência (Anexo II) e 
documentos complementares, elaborados exclusivamente pelos 

órgãos requisitantes, respeitada a segregação de funções.
17 SANÇÕES

17.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas 
pela contratada, sem justificativa aceita pela Prefeitura Municipal 
De Camboriú, resguardado os preceitos legais pertinentes, poderá 

acarretar nas seguintes sanções:
a) Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio 

por cento), calculada sobre o valor total da contratação, por dia 
de inadimplência de execução, até o limite de 10 (dez) dia úteis, 

caracterizando inexecução parcial;
b) Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), 

calculada sobre o valor total estimado da contratação, pela 
inadimplência além do prazo do subitem anterior, caracterizando 

inexecução total do mesmo;
c) Advertência;

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 
de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ 

pelo prazo de até 03 (três) anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, conforme art. 156, inciso IV e §§5º, 6º e 
7º do mesmo artigo da Lei 14.133/2021;

17.1.2 A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a 
possibilidade de rescisão unilateral do contrato, bem como aplica-
ção de outras sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021, inclusive 
responsabilização da licitante vencedora por eventuais perdas e 

danos causados à Administração ou a terceiros;
17.1.3 A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos, a contar da data do recebimento da comu-
nicação enviada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ;
17.1.3.1 O valor da multa poderá ser descontado de eventual cré-
dito existente na PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ, em 

favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja 
superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma 

da lei. Se a multa aplicada for de valor superior ao primeiro paga-
mento o excesso também poderá ser descontado do pagamento 

subsequente e assim sucessivamente.
17.2 As sanções aqui previstas são independentes entre si, poden-

do ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, sem prejuízo de 
outras medidas cabíveis.

18 PAGAMENTO E DA GARANTIA
18.1. Os critérios de forma de pagamento estão previstos no 

Termo de Referência (ANEXO II) e documentos complementares, 
elaborados exclusivamente pelos órgãos requisitantes, respeitada 

a segregação de funções.
18.2 A garantia deverá ser da seguinte forma: conforme edital, 

anexos e termo de referência.
19 DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou 

de sua desconexão.
19.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato super-
veniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 
sessão será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, 

desde que não haja comunicação contrária, pelo (a) Pregoeiro (a).
19.3 Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração, de segunda-feira à sexta- feira, e em horário 

estabelecido das 12h 00min às 18h 00min.
19.4 Em caso de divergência entre disposições do corpo deste 

Edital e de seus Anexos ou demais peças que  compõem o proces-
so, prevalecerá as deste Edital.

19.5 O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade 
das informações prestadas e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas impli-
cará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apre-

sentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou 
do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

19.6 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade a ele superior, 

em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a 
esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

19.7 Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclare-
cimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo 

Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.
19.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não 
importará no afastamento do proponente, desde que seja possível 

a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta.

19.9 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre inter-
pretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, 

desde que não comprometam o interesse da Administração, a 
finalidade e a segurança da contratação.

19.10 As decisões referentes a este processo licitatório poderão 
ser comunicadas aos proponentes por email

19.11 Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo 
Pregoeiro.

19.12 A participação do proponente nesta licitação implica em 
aceitação de todos os termos deste Edital.

                                                                                        
19.13 O foro designado para julgamento de quaisquer questões 

judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca de Camboriú, 
Estado de Santa Catarina, considerado aquele a que está vincula-

do o Pregoeiro.
19.14 Integram este Edital para todos os fins e efeitos, os seguin-

tes anexos:
ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar (ETP); 

ANEXO II– Termo de Referência (TR);
ANEXO III – Documentação para habilitação; 

ANEXO IV – Modelo de Proposta;
ANEXO V – Declaração Unificada; 
ANEXO VI – Declaração ME/EPP; 

ANEXO VII – Declaração que ateste o atendimento pelo licitante 
dos índices econômicos referente aos balanços patrimoniais;

ANEXO VIII – Declaração de elaboração independente de proposta 
e atuação conforme ao marco legal anticorrupção;

ANEXO IX – Minuta Ata de Registro de Preços;
Camboriú, 03 de Maio de 2024.

ELCIO ROGÉRIO KUHNEN
Prefeito Municipal

ROSELI MARIA POLTRONIERI GERVÁSIO
Secretária de Educação

MARCOS ANTÔNIO SENS
Gestor do Fundo Municipal de Educação

ANEXO I
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 031/2024

Pregão Eletrônico para contratação de empresa para fornecimen-
to, montagem e instalação de piso vinílico e rodapé de poliestireno 

para suprir as demandas da Secretaria de Educação, através do 
sistema de Registro de Preços.

I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO:
	 Esse Estudo foi elaborado com o intuito de registrar 

preços de aquisição e instalação de piso vinílico em formato de 
placa e régua, bem como os demais serviços complementares, 

sob demanda para as unidades de ensino da Secretaria de Educa-
ção de Camboriú, a fim de promover estrutura adequada e inclusi-
va, que proporcione segurança, acessibilidade e funcionalidade.

	 A aquisição eventual do material se dará por Regis-
tro de Preço uma vez que não é possível prever as demandas com 
exatidão e quais serão as necessidades da Secretaria de Educação 

durante prazo de vigência da ata. Além disso, a Secretaria não 
possui local para armazenamento de material, o que inviabiliza a 
aquisição de grandes quantidades, bem como, não possui mão de 

obra disponível e qualificada para a instalação. 
	 O objetivo é a instalação de pisos vinílicos em salas 
de aula que, em especial, atendem turmas de berçário e maternal. 
Ainda, a demanda em questão é de extrema relevância na manu-

tenção dos bens imóveis públicos, não deixando que se deteriorem 
e causem prejuízo devido à falta de zelo com o patrimônio público. 
	 Por fim, as execuções de políticas públicas e diretri-
zes para melhoria da infraestrutura escolar estão inseridas entre 

os objetivos da Secretaria de Educação, destacando a importância 
da arquitetura escolar na aprendizagem, que possibilita despertar 
a estimulação sensorial, bem como, a identidade e pertencimento 

ao espaço. Frisa-se, ainda, que a Administração Pública deve 
pautar a sua conduta nos princípios da eficiência e da atualidade, 
buscando o aperfeiçoamento contínuo na prestação do serviço pú-
blico. Isso implica a conduta ativa no tocante à necessidade de 
conservação dos espaços públicos destinados ao uso coletivo 

da comunidade.
II - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO 

PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL:
	 O objeto em questão não se encontra previsto no 
PCA 2023, pois no tempo disponível para tal ato as atividades 

administrativas em andamento apresentavam-se em grande 
demanda, fazendo com que desta forma não fosse incluído o 

objeto em tempo hábil.
III – REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO:

	 a) A proponente deverá apresentar todas as 
CNDs em dia, sendo: municipal, estadual, federal, falência e 
concordata (de acordo com o Tribunal de Justiça da sede da 

empresa), trabalhista e FGTS. Ainda, deverá apresentar o con-
trato social e cartão CNPJ, que deverá conter CNAE adequado 

para o objeto da contratação;
	 b) Registro ou inscrição da empresa contratada 

no conselho profissional competente (CREA, CAU ou CFT) 
com comprovação de que possui no quadro permanente da 

empresa, na data prevista do certame, o responsável técnico 
constante da Certidão de Acervo Técnico, exigida no item “c”;

	 c) Comprovação de capacidade técnico ope-
racional de 50% do quantitativo do item licitado, conforme 

estabelecido abaixo, através de apresentação de Atestado(s) 
de Capacidade fornecido por pessoa jurídica de direito público 

ou privado que comprovem que a empresa proponente e 
seu responsável técnico já executaram (devendo se tratar de 
obra finalizada) objeto semelhante ao licitado, devidamente 
registrado no CREA e acompanhado de acervo técnico (do 

profissional), nos termos do artigo 67, inciso II, § 1º e § 2,º 
da Lei Federal n.º 14.133/2021: execução de piso vinílico = 

2.000,00m² (50% = 1.000,00m²)
	 d) Declaração de garantia de no mínimo 05 anos 
dos produtos fornecidos, assistência técnica de 1 (um) ano no 

local de instalação, com atendimento em até 5 (cinco) dias 
úteis da solicitação do contratante, assinado pelo representan-

te legal da licitante;
	 e) São macrorrequisitos desta contratação: A 

execução da obra conforme os projetos e cadernos técnicos 
que compõe o instrumento convocatório e a mobilização de 
materiais e pessoal suficientes para a execução da obra no 
tempo pré-determinado no instrumento convocatório, sendo 

este o prazo máximo para execução total da obra. 
IV - ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATA-

ÇÃO:
	 Considerando a justificativa apresentada no item I 
deste ETP, os quantitativos previstos do objeto em questão são 

apresentados na tabela abaixo. 
	 As quantidades foram estimadas com base nos 
diagnósticos por ocasião de vistorias realizadas nas unidades, 
logo, a previsão de demanda por serviços futuros foi planejada 

de acordo com a efetiva necessidade.

V – LEVANTAMENTO DE MERCADO:
	 Diante das necessidades apontadas neste estudo, 

o atendimento à solução exige a contratação de empresa espe-
cializada cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

pretendido. 
	 A contratação é motivada pela necessidade de 
realizar os serviços nas edificações da Secretaria de Educação de 
Camboriú, tornando os espaços mais adequados à utilização fim a 
que se destina. A execução dos serviços com a contratação, ainda 

proporcionará melhores condições de trabalho ao efetivo e aos 
alunos, missão precípua da Administração, bem como satisfação 
dos usuários. Facilitará a conservação dos locais, diminuindo a 
demanda de manutenção de pisos e também da ocorrência de 

acidentes de queda.
	 Tendo em vista que os serviços ora demandados são 
de natureza comum, sendo facilmente encontrados no mercado, 
verificou-se a existência de inúmeras empresas prestadoras de 

serviços, sendo possível a realização de licitação para a escolha 
da proposta mais vantajosa para a Administração. Por se tratar 
de serviços de engenharia comum, os levantamentos de valores 

referenciais ocorreram por meio de busca de preços no Portal Na-
cional de Contratações Públicas – PNCP e SINAPI, sendo o valor 
unitário obtido através de média saneada, conforme se apresenta 

no Anexo Formação de Preços.
VI – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

Exposto no item V deste ETP, conforme Anexo Formação de 
Preços.

Valor estimado: R$ 429.744,00
VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

	 O uso de piso vinílico em salas de aula oferece uma 
série de benefícios específicos para esse ambiente:

•	 Segurança: O piso vinílico é frequentemente 
projetado com propriedades antiderrapantes, o que é crucial em 
ambientes onde crianças pequenas estão constantemente em 

movimento. Isso ajuda a reduzir o risco de escorregões e quedas, 
promovendo um ambiente mais seguro para as crianças;

•	 Durabilidade: As salas de aula são ambientes de 
alto tráfego, onde as crianças estão constantemente brincando, 

correndo e fazendo atividades que podem desgastar o piso. O piso 
vinílico é conhecido por sua durabilidade e resistência a arranhões 
e manchas, o que o torna uma escolha ideal para esses espaços.
•	 Fácil manutenção: A limpeza regular é essencial em 

unidades de ensino para garantir um ambiente limpo e saudável 
para as crianças. O piso vinílico é fácil de limpar e manter, o que é 
uma vantagem significativa em um ambiente onde a higiene é uma 

prioridade.
•	 Conforto: O piso vinílico é mais macio sob os pés do 
que alguns outros tipos de revestimentos de piso, proporcionando 

um ambiente mais confortável para as crianças brincarem e se 
movimentarem.

•	 Variedade de design: O piso vinílico está disponível 
em uma ampla variedade de cores e padrões, permitindo que 

seja escolhido um estilo que seja atraente e estimulante para as 
crianças, criando um ambiente acolhedor e convidativo.

•	 Resistência a umidade: Algumas opções de piso 
vinílico são especialmente projetadas para resistir à umidade, o 

que pode ser vantajoso em salas de aula em que derramamentos 
de água são comuns.

	 Por todas essas razões, o piso vinílico é uma escolha 
popular e prática para salas de aula, oferecendo uma combinação 
de segurança, durabilidade, facilidade de manutenção e conforto 

para os pequenos usuários desses espaços.
VIII - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA 

CONTRATAÇÃO: 
Quanto a decisão por não parcelamento do objeto, fica instituído o 

§2º e §3º do Artigo 40 da Lei 14.133/2021:
§ 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às 

compras, deverão ser considerados:
III - o dever de buscar a ampliação da competição e de evitar a 

concentração de mercado.
§ 3º O parcelamento não será adotado quando:

I - a economia de escala, a redução de custos de gestão de con-
tratos ou a maior vantagem na contratação recomendar a compra 

do item do mesmo fornecedor;
II - o objeto a ser contratado configurar sistema único e integrado 

e houver a possibilidade de risco ao conjunto do objeto pretendido.
	 Assim, entende-se pelo não parcelamento do objeto, 

onde a indicação acima é reforçada de modo que preserve a 
competitividade entre os licitantes interessados.

IX – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS: 
	 A contratação pretendida trará benefícios aos estu-
dantes e profissionais da rede municipal de ensino de Camboriú, 
pois a mesma garantirá melhores condições para desempenho de 
atividades do cotidiano com conforto, segurança e funcionalidade 
do espaço, proporcionando uma melhor experiência para o desen-
volvimento escolar - o piso vinílico é a melhor alternativa em custo 
e benefício, pode ser colocado por cima do piso já existente, e de 

fácil limpeza, que não absorve sujeira e líquidos. 
	 Além disso a contratação visa possibilitar o 
atendimento as solicitações que vêm sendo emitidas para melhor 

utilização dos equipamentos públicos.
X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRA-

ÇÃO: 
	 O Município indicará servidor que acompanhará a 

prestação dos serviços, bem como, sua execução, sendo que a 
fiscalização elaborará relatório fotográfico a fim de comprovar a 
entrega e aplicação dos materiais/serviços. Além disso, emitirá 
Ordem de Compra acompanhada da listagem contendo o nome 

das escolas que serão contempladas com os serviços, bem como, 
deverá prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser 

formalmente solicitados pela contratada e pertinente ao (s) objeto 
(s) do presente processo licitatório, além de que zelará pelo bom 

andamento do contrato.
XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 
	 Não há na administração pública do Município de 
Camboriú, bem como em outra secretaria,  contratações que guar-

dam relação/afinidade com o objeto da contratação pretendida, 
sejam elas já realizadas, ou contratações futuras. 

XII - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E 
RESPECTIVAS MEDIDAS MITIGADORAS: 

	 Não há impacto ambiental relevante com essa con-
tratação. A contratada deverá atender aos critérios de qualidade 
ambiental, sustentabilidade socioambiental, respeitando as nor-

mas de proteção ao meio ambiente. A contratada será responsável 
pela destinação correta de todos os resíduos gerados na execução 

dos serviços. 
XIII - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO: 

	 Considerando a pesquisa de preço realizada, os 
critérios apontados visando a sustentabilidade e a justificativa 

apresentada para a resolução do problema, concordamos com o 
prosseguimento do ato para a efetivação da aquisição. 

Camboriú, 03 de maio de 2024.

ROSELI MARIA POLTRONIERI GERVÁSIO
Secretária de Educação

MARCOS ANTÔNIO SENS
Gestor do Fundo Municipal de Educação

MARCELA VIDAL ELEUTÉRIO
Fiscal Contrato

ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA

I – OBJETO: Pregão Eletrônico para contratação de empresa para 
fornecimento, montagem e instalação de piso vinílico e rodapé de 
poliestireno para suprir as demandas da Secretaria de Educação, 

através do sistema de Registro de Preços.
II – FUNDAMENTAÇÃO:

O presente objeto de contratação teve como apoio o Estudo Téc-
nico Preliminar N.º 031/2024 – Secretaria de Educação, datado 

em 16/04/2024.
III - SOLUÇÃO COMO UM TODO:

Descrita no item VII do Estudo Técnico Preliminar N.º 031/2024 – 
Secretaria de Educação, datado em 16/04/2024.

IV – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
Descrita no item III do Estudo Técnico Preliminar N.º 031/2024 

– Secretaria de Educação, datado em 16/04/2024. São requisitos 
da contratação também os itens dispostos no item VIII deste 

Termo de Referência.
V - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO:

As execuções se darão por empreitada por preço global, com 
os itens e quantitativos especificados na planilha do item IV do 
Estudo Técnico Preliminar N.º 031/2024 – Secretaria de Educa-
ção, datado em 16/04/2024. Os prazos de execução deverão ser 
acordados antes do início dos trabalhos, junto com a Fiscalização, 
sendo que deverá ser cumprido conforme cronograma estabeleci-
do e conforme normas técnicas vigentes para esse tipo de serviço, 

incluindo também a utilização de EPIs e EPCs.
VI - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO:

- A empresa vencedora deverá obedecer aos prazos determinados 
para a prestação do serviço. No caso do não cumprimento do pra-
zo determinado poderá ser aplicada multa por atraso, de acordo 

com a legislação vigente;
- Após a prestação do serviço, a Contratada deverá apresentar 

nota fiscal, que estará submetida à aprovação do servidor encarre-
gado do recebimento;

- Junto à nota fiscal, deverá ser apresentado documento de forma 
que haja comprovação da prestação de serviços realizada para o 

Município;
- Fica designada a servidora Marcela Vidal Eleutério como fiscal 

do Contrato.
VII - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:

Os pagamentos de todas as prestações de serviços ocorrerão 
mediante emissão dos respectivos boletins de medição assinados, 
sendo que ficam condicionados a apresentação das respectivas 
Notas Fiscais, sendo realizados em até 30 dias após aprovação 

do serviço.
VIII - SELEÇÃO DO FORNECEDOR:

Descrita no item III do Estudo Técnico Preliminar N.º 031/2024 
– Secretaria de Educação, datado em 16/04/2024. São requisitos 
da contratação também os itens dispostos no item III deste Termo 

de Referência.

IX - VALOR DA CONTRATAÇÃO:
Descrito neste Termo de Referência nos itens IV e VI do Estudo 

Técnico Preliminar N.º 031/2024 – Secretaria de Educação, 
datado em 16/04/2024.

X - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
Fundo Municipal de Educação 

Elemento de Despesa: 3.4.4.90.51.92 – Instalações incorporáveis 
ou inerentes ao imóvel

XI - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO:
Conforme descrito no Item I (Objeto) deste Termo de Referência 
e IV do Estudo Técnico Preliminar N.º 031/2024 – Secretaria de 

Educação, datado em 16/04/2024.
XII - LOCAIS DE ENTREGA:

As unidades a serem contempladas serão indicadas na Ordem de 
Compra.

XIII – GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA:
A empresa vencedora deverá garantir o atendimento a todas as 
exigências, conforme especificados neste termo de referência 
e no Estudo Técnico Preliminar N.º 031/2024 – Secretaria de 

Educação, datado em 16/04/2024.
Camboriú, 03 de maio de 2024.

ROSELI MARIA POLTRONIERI GERVÁSIO
Secretária de Educação

MARCOS ANTÔNIO SENS

CONTINUA NA PÁGINA T6

CONTINUAÇÃO DA PÁGINA T4

ITEM DESCRIÇÃO QUANT QUANT

1.

Fornecimento, montagem e 
instalação de piso vinílico com as 

seguintes características:
Espessura da peça: 3mm a 

3,2mm;
Dimensões das réguas: mínimo 

178 mm x 1219 mm;
Tipo de Instalação: colado;

Classificação de uso: comercial/
industrial;

Formato: réguas;
Instalação: cola;

Garantia: 05 anos;
Resistência: tráfego pesado;

Com absorção sonora;
A proposta deve contemplar o 
fornecimento da mão de obra 
necessária para a retirada de 

pisos vinílico existentes, inclusive 
a remoção da cola, limpeza da 
base e o adequado descarte do 

revestimento retirado. 
A proposta deve contemplar a 

instalação com impermeabilizante 
acrílico, o preparo da base, o 

fornecimento e a colocação de 
revestimento vinílico;

Placas homogêneas de 178 x 
1219 cm com espessura de 
3,0 a 3,2 mm, fabricadas a 

partir de uma liga termoplástica 
homogênea (polímero de cloreto 
de vinila), composta por resina 
vinílica, plastificantes, cargas 

inertes e pigmentos;
Classificação de uso 23/34/42 

(conforme EN 685/ ISO 10874);
Classe II A conforme NBR 8660 

e ITI0 para Energia Radiante;
Absorção do som ao impacto até 
2 dB (norma ASTM E989-06);

Realizar a limpeza necessária do 
local na finalização dos serviços. 
Os serviços devem ser entregues 
em perfeito estado de limpeza e 
conservação, devendo apresentar 
funcionamento perfeito em todas 
as suas instalações, equipamen-
tos e aparelhos. Todo o entulho 
será removido do espaço pela 

Contratada, serão limpos todos os 
pisos, bem como os revestimen-
tos e ainda devendo ser removi-

dos quaisquer vestígios de tintas, 
manchas e argamassas. 

2.000,00m² 1.500,00

2.

Fornecimento, montagem e ins-
talação de rodapé de poliestireno 
branco, frisado,  dimensões 1,3 x 
7,0cm, na cor branco, resistente 
a água, arranhões e protegido 
contra os desgastes e danos 

do dia a dia, aplicado com cola 
apropriada e uso de vedante 

acrílico branco e demais materiais 
necessários para execução.

1.200,00m
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ANEXO III

PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 009/2024
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 029/2024

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
HABILITAÇÃO

A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar na plataforma 
BNC

Serão considerados os prazos de validade expressos nos documen-
tos. Para os documentos de regularidade fiscal que não apresenta-
rem o prazo de validade, considerar-se-á 60 (sesenta) dias a partir 
da data de sua emissão; exceto a “Certidão Simplificada” emitida 
pela Junta Comercial do Estado. Essa certidão deverá ter prazo de 

emissão de no máximo 90 (noventa) dias.
1.1	 – HABILITAÇÃO JURÍDICA:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devida-
mente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores, comprovando que a empresa 
possui em seu objeto social a comercialização do item licitado;
b) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, 

acompanhada de prova de diretoria em exercício.
c) Cédula de Identidade/CPF ou CNH

1.2 – REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
a) A Fazenda Federal (Certidão de Quitação de Tributos e 

Contribuições Federais conjunta com a Certidão Quanto à Dívida 
Ativa da União, expedida por órgão da Secretaria da Receita 

Federal, unificada com a Certidão Negativa de Débito com o INSS, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 

instituídos por lei, expedida pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional – conforme Portaria MF nº 358, de 5 de setembro de 

2014);
b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos Estaduais, 

expedida por órgão da Secretaria da Fazenda Estadual);
c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais, 
expedida por órgão da Secretaria da Fazenda Municipal) da sede.
d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS) – Certificado de Regularidade do FGTS – CRF, 
fornecido pela Caixa Econômica Federal, de acordo com a Lei n° 

8.036, de 11 de maio de 1990.
e) CNDT (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) - Prova de 

inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do 

Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto – Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.”(NR).

1.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO – FINANCEIRA
1.3.1 Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial 
expedida pelos distribuidores da sede do juízo da comarca da 

pessoa jurídica.
Obs.: apresentar, facultativamente, juntamente com a Certidão 
Negativa de Falência ou Recuperação Judicial (inciso I), docu-

mento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione os 
distribuidores que na Comarca de sua Sede tem atribuição para 

sua expedição.
a.1) Para as empresas que optarem de participar através de filial, 

deverá também ser apresentada certidão negativa para com o 
cartório/comarca onde se encontra instalada a filial.

a.2) Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão 
como válidos pelo prazo de 60 (sessenta) dias de sua emissão.
1.3.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais já exigíveis que comprovem a boa 
situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por 
índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da 

data da apresentação da proposta;
1.3.3.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao 
último exercício social, caso a empresa tenha sido constituída há 

menos de 2 (dois) anos;
1.3.7. Apresentação de Índice de Liquidez do último exercício 
social já exigível que comprovem a boa situação financeira da 

empresa, com vistas aos compromissos que terá que assumir caso 
lhe seja adjudicado o objeto licitado, demonstrando os seguintes 

índices, conforme modelo do ANEXO VII:
 Índice de Liquidez Geral (LG)

LG = Ativo Circulante + Realizável em Longo Prazo ≥ 1,0 Passivo 
Circulante + Exigível em Longo Prazo

Índice de Liquidez Corrente (LC)
LC = Ativo Circulante ≥ 1,0 Passivo Circulante

a)	 Os resultados isolados das duas primeiras operações 
(Liquidez Geral – LG e Liquidez Corrente – LC) deverão ser maio-

res ou iguais a 1,0.
b)	 Os índices serão apresentados em números inteiros 
e de até 02 (duas) casas decimais após a vírgula com arredonda-

mento.
c)	 É vedada a substituição por balanços provisórios e 
os índices deverão estar assinados pelo profissional Contabilista 

(com identificação do nome e CRC - Conselho Regional de Conta-
bilidade).

1.4 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
1.4.1 Apresentar Registro ou inscrição da empresa contratada 
no conselho profissional competente (CREA, CAU ou CFT) com 
comprovação de que possui no quadro permanente da empresa, 
na data prevista do certame, o responsável técnico constante da 

Certidão de Acervo Técnico, exigida no item “1.4.2”;
1.4.2 Comprovação de capacidade técnico operacional de 50% do 
quantitativo do item licitado, conforme estabelecido abaixo, atra-
vés de apresentação de Atestado(s) de Capacidade fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado que comprovem que 
a empresa proponente e seu responsável técnico já executaram 

(devendo se tratar de obra finalizada) objeto semelhante ao licita-
do, devidamente registrado no CREA e acompanhado de acervo 

técnico (do profissional), nos termos do artigo 67, inciso II, § 1º e 
§ 2,º da Lei Federal n.º 14.133/2021: execução de piso vinílico = 

2.000,00m² (50% = 1.000,00m²)
1.5 A empresa vencedora deverá apresentar no momento da 

assinatura do contrato/ata de Registro de Preços, declaração de 
garantia de no mínimo 05 anos dos produtos fornecidos, assistên-
cia técnica de 1 (um) ano no local de instalação, com atendimento 
em até 5 (cinco) dias úteis da solicitação do contratante, assinado 

pelo representante legal da licitante;
1.5.1 São macrorrequisitos desta contratação: A execução da 
obra conforme os projetos e cadernos técnicos que compõe o 

instrumento convocatório e a mobilização de materiais e pessoal 
suficientes para a execução da obra no tempo pré-determinado 
no instrumento convocatório, sendo este o prazo máximo para 

execução total da obra. 
1.6 – DECLARAÇÕES

1.6 .1-  Declarações, assinada por representante legal da propo-
nente conforme modelo do Anexo VI;

1.6.2 -  Apresentar declaração do Anexo VII se a empresa for ME/
EPP;

1.6.3 - Declaração que ateste o atendimento pelo licitante dos 
índices econômicos referente aos balanços patrimoniais;

1.6.4 - Declaração de elaboração independente de proposta e 
atuação conforme ao marco legal anticorrupção;

ANEXO IV
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 009/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 029/2024
MODELO DE PROPOSTA

(licitante vencedor)
Apresentamos nossa proposta para o fornecimento do objeto da 

presente licitação PREGÃO ELETRÔNICO Nº 009/2024, acatando 
todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 

Anexos.
1.	 IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:

NOME DA EMPRESA:
REPRESENTANTE/ CARGO:

ENDEREÇO / TELEFONE / E-MAIL:
CNPJ / INSCRIÇÃO ESTADUAL:

CARTEIRA DE IDENTIDADE / CPF:
AGÊNCIA / Nº DA CONTA BANCÁRIA / CHAVE PIX:

2.	 PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR)
Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com 

o  Edital.

PROPOSTA: R$      ,	 ( ).

3.	 CONDIÇÕES GERAIS
A proponente declara conhecer os termos do instrumento convo-

catório que rege a presente licitação.

4.	 PRAZO DE GARANTIA
Conforme o Termo de Referência (caso conste), a garantia é 

mínima é de	 .

5.	 LOCAL E PRAZO DE ENTREGA
De acordo com o especificado no  Edital.

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/
ou abatimentos, impostos, taxas e encargos sociais, obrigações 
trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como 
despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer 

que incidam sobre a contratação.

6.	 VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

A validade mínima desta proposta é de	 (_	 ) dias 
contados a partir da data da sessão pública do   Pregão.

Obs.: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da 
proposta até decisão.

CAMBORIÚ,	 de	 de 2024.

 Assinatura do Responsável ou Representante Legal
 

ANEXO V
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 009/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 029/2024

DECLARAÇÃO UNIFICADA
A pessoa jurídica denominada	 (nome da empresa), 
inscrita no CNPJ sob nº	 ,   com   sede   à (endereço completo 
da empresa), e por intermédio de seu representante legal, devida-

mente credenciado:
DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em 
pauta, nos termos do inciso I do art. 63 da Lei nº14.133/2021, 
de que cumpre plenamente aos requisitos exigidos para efeito de 

habilitação;
DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em 

pauta, sob as penas da Lei, que quaisquer outras despesas não 
incluídas na cotação dos preços dos produtos licitados correrão 

por conta da empresa;
DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em 
pauta, sob as penas da Lei, que tomou conhecimento e aceita as 

condições do conteúdo do presente Edital e se submete ao dispos-
to constante na Lei nº 14.133/2021 e Diplomas Complementares;

DECLARA que para fins de participação no processo licitatório 
em pauta, sob as penas da Lei, que nos termos do § 6º inciso 
V do art. 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, 

encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, 
no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII do art. 
7º da Constituição Federal do Brasil, não possuir em seu quadro 

funcional menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menor de 16 (dezesseis) anos em 

qualquer trabalho;
DECLARA que não possui proprietário, sócios ou funcionários que 
sejam servidores ou agentes políticos do órgão ou entidade contra-
tante ou responsável pela licitação; e que não possui proprietário 
ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, e por afinidade até o 
segundo grau, de agente político do órgão ou entidade contratante 

ou responsável pela licitação;
DECLARA que por meio de seu representante legal infra-assinado, 
que se encontra em situação regular perante as Fazendas Nacio-
nal, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS), 
bem como atende a todas as demais exigências de habilitação 

constantes do edital próprio;
DECLARA, também, que está obrigada sob as penas da lei, a 

informar, quando de sua ocorrência, fatos supervenientes impediti-
vos de sua habilitação;

DECLARA, também, conhecer e cumprir o previsto na Lei nº 
12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e no Decreto nº 8.420/2015, 
sob pena de responsabilização administrativa e civil pela prática 

de atos contra esta Administração, incluindo todos os seus 
profissionais envolvidos na fase de contratação e execução do 

objeto licitado;
DECLARA, também, que cumpre as exigências de reservas de car-
gos para pessoas com deficiência e para reabilitado da previdência 

social, previstas em lei e noutras normas específicas;

DECLARA, também, que suas propostas econômicas compre-
endem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de entrega das propostas.

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração.

CAMBORIÚ,	 de	 de 2024.

Assinatura do Responsável ou Representante legal

ANEXO VI
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 009/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 029/2024

DECLARAÇÃO ME/EPP
A	 empresa	 , estabelecida na	 , inscrita 
no CNPJ sob nº	 neste ato representada pelo Senhor 
(a) , devidamente credenciado, no uso de suas atribuições legais, 

vem:
DECLARA, sob as penas da lei, que se enquadra como Micro-
empresa, Empresa de Pequeno Porte ou Microempreendedor 

Individual nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 
de 14 de dezembro de 2006, estando apta a se beneficiar das 
vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em ne-

nhuma das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º, do artigo 
3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006. 

Tendo conhecimento dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 
123/2006, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrên-

cias posteriores impeditivas de tal habilitação.

DECLARA também que os contratos já celebrados com a adminis-
tração pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida 
para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, 

conforme determina o art. 4º, §2º, da Lei 14.133/2021.

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração.

CAMBORIÚ,	 de	 de 2024.

  Assinatura  do Responsável ou Representante Legal 
 

ANEXO VII
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 009/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 029/2024

DECLARAÇÃO ASSINADA POR UM PROFISSIONAL HABILITADO 
DA ÁREA CONTÁBIL, COM O PROPÓSITO DE CERTIFICAR A 
VERACIDADE DOS ÍNDICES ECONÔMICOS ESTIPULADOS

Nome completo: RG nº___________CPF nº: DECLARO, sob as 
penas da Lei, que o licitante______________(nome empresarial), 
interessado em participar da Pregão Eletrônico nº / , Processo n° / 
, atende os índices econômicos previstos neste edital maiores que 

1 (um) abaixo citados: 
a) Índices de Liquidez Geral (LG) 

b)  Solvência Geral (SG) 
c)  Liquidez Corrente (LC) 

Esses índices foram obtidos no Balanço Patrimonial do último 
exercício social. 

Declaramos, ainda, que a qualquer tempo, desde que solicitado 
pelo licitador, nos comprometemos a apresentar todos os docu-

mentos ou informações que comprovarão as demonstrações.

Em ______ de __________________ de 2024

__________________________________________________
_________________

Nome e assinatura

NEXO VIII
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 009/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 029/2024
DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 
E ATUAÇÃO CONFORME AO MARCO LEGAL ANTICORRUPÇÃO

Eu, _____________________, portador do RG nº 
________________ e do CPF nº ________________, represen-
tante legal do licitante _____________________ (nome empre-
sarial), participante do Pregão Eletrônico nº ___/____, Processo 

n° ______/____, DECLARO, sob as penas da Lei, especialmente o 
artigo 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente 
e o seu conteúdo não foi, no todo ou em parte, direta ou indire-
tamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou 
interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento 

licitatório; 
b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discu-
tida com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou 

de fato, no presente procedimento licitatório; 
c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pes-
soa, influir na decisão de qualquer outro licitante ou interessado, 

em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório; 
d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qual-
quer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no 

presente procedimento licitatório antes da adjudicação do objeto; 
e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em 
parte, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante 
relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da 

abertura oficial das propostas; e
f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor 

e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 
informações para firmá-la. 

DECLARO, ainda, que a pessoa jurídica que represento conduz 
seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e a prática de 
quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou 
estrangeira, em atendimento à Lei nº 12.846/ 2013, tais como: 
I – prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem 
indevida a agente público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 

II – comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de 
qualquer modo subvencionar a prática dos atos ilícitos previstos 

em Lei; 
III – comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física 

ou jurídica para ocultar ou dissimular seus reais interesses ou a 
identidade dos beneficiários dos atos praticados; 

IV – no tocante a licitações e contratos: 
a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer 

outro expediente, o caráter competitivo de procedimento licitatório 
público; 

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de 
procedimento licitatório público; 

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou 
oferecimento de vantagem de qualquer tipo; 

d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para 

participar de licitação pública ou celebrar contrato administrativo; 
f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de 
modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a ad-
ministração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório 
da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; 

ou 
g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos 

contratos celebrados com a administração pública; 
V – dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, 

entidades ou agentes públicos, ou intervir em sua atuação, 
inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de 

fiscalização do sistema financeiro nacional. 

Local e data
______________________

Nome e assinatura do representante legal

ANEXO IX
PREGÃO ELETRÔNICO  Nº 009/2024

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 029/2024
MINUTA DA  ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

SELEÇÃO DE PROPOSTAS VISANDO O REGISTRO DE PREÇOS 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SER-
VIÇOS DE MÃO DE OBRA COM FORNECIMENTO DE MATERIAL 
PARA INSTALAÇÃO DE PISO VINÍLICO E RODAPÉ PARA SUPRIR 
AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO. CONFORME 
ESTUDO TECNICO PRELIMINAR E TERMO DE REFERÊNCIA.

Aos xxx (xxx) dias do mês de abril do ano de 2024 (dois mil e 
vinte e quatro) o Município de Camboriú, pessoa jurídica de direito 

público interno, com sede à Rua Getúlio Vargas, 77, Centro, 

Camboriú SC., CNPJ/MF 83 102 293/0001-45, doravante deno-
minado CONTRATANTE, representado neste ato por seu Prefeito 

Municipal, Sr. ELCIO ROGÉRIO KUHNEN, brasileiro, casado, 
médico, portador da Carteira de identidade nº.  1.895.507 CPF: 
720.439.549-20 residente na Rua Cerejeira, 1019, esquina com 
Rua Mapam – Taboleiro , CEP: 88.340-104 Cidade de Camboriú 

SC, e a empresa xxx , CNPJ: xxxx, doravante denominadas de 
FORNECEDORAS ou, “BENEFICIÁRIAS DO REGISTRO DE PRE-

ÇO”, firmam a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇO(S), confor-
me decisão exarada no processo, referente ao Processo Licitatório 
nº 029/2024 – Pregão Eletrônico 009/2024 - FME regidos pela 
Lei n.º 14.133/2021 e o Decreto Municipal n.º 4048/2022, bem 
como as demais normas legais pertinentes, o disposto no edital 
e seus anexos e os termos da proposta, mediante as cláusulas e 

condições a seguir estabelecidas.

1.1.	 Tudo em conformidade com as especificações 
constantes no Edital, nas condições definidas no ato convocatório, 

seus anexos, propostas de preços e demais documentos e Atas 
do Processo e Licitação acima descritos, os quais integram este 
instrumento independente de transcrição, pelo prazo de validade 

do presente Registro de Preços.

1.2.	 A existência de preços registrados não obriga a 
Administração a firmar contratações com os respectivos fornece-
dores ou a contratar a totalidade dos bens registrados, sendo-lhe 
facultada a utilização de outros meios permitidos pela legislação 
relativa às licitações, sem cabimento de recurso, sendo assegura-
do ao beneficiário do registro de preços preferência em igualdade 

de condições.

1.3  - A descrição do objeto, marcas e preços unitários, ficarão 
assim firmados:

ITEM	 DESCRIÇÃO	 QUANT	 UND	 MARCA	
VALOR UNIT.	VALOR TOTAL	

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E DA REVISÃO
2.1.	 O preço unitário para fornecimento do objeto de 

registro será o de MENOR PREÇO POR LOTE inscrito na Ata do 
Processo e Licitação descritos acima e de acordo com a ordem 
de classificação das respectivas propostas que integram este 

instrumento, independente de transcrição, pelo prazo de validade 
do registro, conforme segue:

2.2.	 Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis 
durante a vigência da Ata de Registro de Preço, com exceção do 

subitem abaixo.

2.3.	 Na hipótese de alteração de preços de mercado, 
para mais ou para menos devidamente comprovadas, estes 

poderão ser revistos, visando ao restabelecimento da relação 
inicialmente pactuada, em decorrência de situações previstas na 
alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 e art. 134, ambos da 

Lei nº 14.133/2021, por meio de apostilamento.
2.4.	 Para efeitos de revisão de preços ou do pedido de 
cancelamento do registro de que trata a cláusula sexta, a compro-
vação deverá ser feita por meio de documentação comprobatória 
da elevação dos preços inicialmente pactuados, mediante juntada 
da planilha de custos, lista de preços de fabricantes, notas fiscais 
de aquisição, de transporte, encargos e outros, alusivos à data da 
apresentação da proposta e do momento do pleito, sob pena de 

indeferimento do pedido.
2.5.	 A revisão será precedida de pesquisa prévia no 

mercado, banco de dados, índices ou tabelas oficiaise ou outros 
meios disponíveis para levantamento das condições de mercado, 
envolvendo todos os elementos materiais para fins de fixação de 

preço máximo a ser pago pela administração.
2.6.	 O órgão gerenciador deverá decidir sobre a revisão 
dos preços no prazo máximo de 30 (trinta) dias, salvo por motivo 
de força maior, devidamente justificado no processo, conforme 

art. 123, § único da Lei 14.133/2021.
2.7.	 No reconhecimento do desequilíbrio econômico-fi-
nanceiro do preço inicialmente estabelecido, o órgão gerenciador, 
se julgar conveniente, poderá optar pelo cancelamento do preço, 
liberando os fornecedores do compromisso assumido, sem aplica-

ção de penalidades ou determinar a negociação.
2.8.	 No ato da negociação de preservação do equilíbrio 

econômico-financeiro do contrato será dada preferência ao for-
necedor de primeiro menor preço e, sucessivamente, aos demais 

classificados, respeitada a ordem de classificação.
2.9.	 Na ocorrência do preço registrado tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, caberá ao órgão gerenciador da 
Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores, 

mediante as providências seguintes:
a)	 convocar o fornecedor primeiro classificado, visando 

estabelecer a negociação para redução de preços originalmente 
registrados e sua adequação ao praticado no mercado;

b)	 Frustrada a negociação,o fornecedor será liberado 
do compromisso assumido; e

c)	 convocar os demais fornecedores registrados, na 
ordem de classificação, visando igual oportunidade       de nego-

ciação.
2.10.	 Quando o preço registrado torna-se inferior aos 
preços praticados no mercado e o fornecedor não puder cumprir o 
compromisso inicialmente assumido poderá mediante requerimen-
to devidamente instruído, pedir revisão dos preços ou o cancela-
mento do preço registrado, comprovadas as situações elencadas 
na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 e art. 134, ambos 
da Lei n° 14.133/2021, caso em que o órgão gerenciador poderá:
a)	 estabelecer negociação com os classificados visando 

à manutenção dos preços inicialmente registrados:
b)	 permitir a apresentação de novos preços, observado 
o limite máximo estabelecido pela administração, quando da im-
possibilidade de manutenção do preço na forma referida na alínea 

anterior, observada as seguintes condições:
b1) as propostas com os novos valores deverão constar de enve-

lope lacrado, a ser entregue em data, local e horário,previamente, 
designados pelo órgão gerenciador;

b2) o novo preço ofertado deverá manter equivalência entre o 
preço originalmente constante da proposta e o preço de mercado 
vigente à época da licitação, sendo registrado o de menor valor.

2.11.	 A fixação do novo preço pactuado deverá ser 
consignada em apostila à Ata de Registro de Preços, com as 

justificativas cabíveis, observada a anuência das partes.
2.12.	 Não havendo êxito nas negociações, de que trata 
este subitem e o anterior estes serão formalmente desonerados do 
compromisso de fornecimento em relação ao item ou lote pelo ór-
gão gerenciador, com consequente cancelamento dos seus preços 

registrados, sem aplicação das penalidades.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VALIDADE DO REGISTRO 

DE PREÇOS
3.1.	 O prazo de vigência da ata de registro de preços 

será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual período, 
desde que comprovado o preço vantajoso, conforme art. 84 da Lei 

14.133/2021.
3.2.	 Os preços decorrentes do Sistema de Registro de 

Preços terão sua vigência conforme as disposições contidas nos 
instrumentos convocatórios e respectivos contratos, obedecido ao 

disposto no art. 105 da Lei        nº 14.133/2021.
3.3.	 É admitida a prorrogação da vigência da Ata, confor-

me art. 84 da Lei 14.133/2021.

CLÁUSULA QUARTA -  DOS USUÁRIOS DO REGISTRO DE 

CONTINUA NA PÁGINA T7

CONTINUAÇÃO DA PÁGINA T5



SEGUNDA-FEIRA, 6 DE MAIO DE 2024  PUBLICAÇÕES LEGAIS t7DIARINHO
  www.diarinho.net

PREÇOS
4.1.	 A Ata de Registro de Preços será utilizada pelos 
órgãos ou entidades da Administração Municipal relacionadas no 

objeto deste Edital;
4.2.	 Os órgãos e entidades participantes da Ata de 

Registro de Preços deverão apresentar suas solicitações de 
aquisição ou contratação ao órgão gerenciador, que formalizará 

por intermédio de instrumental contratual ou emissão de nota de 
empenho de despesa ou autorização de compra ou outro ins-

trumento equivalente, na forma estabelecida no art. 95 da Lei 
nº 14.133/2021, e procederá diretamente a solicitação com o 
fornecedor, com os preços registrados, obedecida a ordem de 

classificação.
4.3.	 Os quantitativos dos contratos de fornecimento 

serão sempre fixos e os preços a serem pagos serão aqueles 
registrados em ata.

4.4.	 Aplicam-se aos contratos de fornecimento as 
disposições pertinentes da Lei Federal n.º 14.133, de 01º de 
abril de 2021, suas alterações posteriores e demais normas 

cabíveis.

4.5.	 Os órgãos e entidades participantes da Ata de 
Registro de Preços manterão o órgão gerenciador

informado a respeito dos processos de aquisições por meio de 
registro de preços, devendo encaminhar cópia dos comprovan-

tes das aquisições, para a anexação ao respectivo processo 
de registro.

4.6.	 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigên-
cia, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

Administração.
CLÁUSULA QUINTA - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DAS 

PARTES
5.1.	 Compete ao  Órgão Gestor:
5.2.	 À Administração e os atos de controle da Ata 

de Registro de Preços decorrente da presente licitação será 
do Núcleo de Compras e Licitação, denominado como órgão 

gerenciador do Sistema de Registro de Preços.

5.3.	 O órgão gerenciador acompanhará, periodica-
mente, os preços praticados no mercado para os serviços  

registrados, para fins de controle e fixado do valor máximo a 
ser pago pela Administração.

5.4.	 O órgão gerenciador sempre que os órgãos e en-
tidades usuários da ata de registro de preços necessitarem da 
entrega dos serviços, indicará os fornecedores e seus respecti-
vos saldos, visando subsidiaros pedidos de serviços, respeitada 

a ordem de registro e os quantitativos a serem fornecidos.
5.4.1.	 Optar pela contratação ou não dos bens ou servi-
ços decorrentes do Sistema Registro de Preços ou das quanti-
dades estimadas, ficando-lhe facultada a utilização de outros 
meios para aquisição de item, respeitada a legislação relativa 
às licitações, sendo assegurado ao beneficiário do Registro de 
Preços preferência em igualdade de condições, sem que caiba 

recurso ou indenização;
5.5.	 Prorrogar o prazo de vigência da ata de registro 
de preços, com a publicação na imprensa oficial do município, 

observado o prazo legalmente permitido, quando os preços 
apresentarem mais vantajosos para a Administração e/ou 

existirem demandas para atendimento dos órgãos usuários.
5.6.	 Decidir sobre a revisão ou cancelamento dos 
preços registrados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, salvo 
motivo de força maior devidamente justificado no processo;

5.7.	 Emitir a autorização de compra;
5.8.	 Dar preferência de contratação com o detentor 
do registro de preços ou conceder igualdade de condições, no 
caso de contrações por outros meios permitidos pela legisla-

ção;
5.9.	 Compete aos órgãos ou entidades usuárias:
5.10.	 Proporcionar ao detentor da ata todas as condi-

ções para o cumprimento de suas obrigações e entrega dos 
serviços dentro das normas estabelecidas no edital;

5.11.	 Proceder à fiscalização da contratação, mediante 
controle do cumprimento de todas as obrigações relativas ao 
fornecimento, inclusive encaminhando ao órgão gerenciador 

qualquer irregularidade verificada;
5.12.	 Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos 

entregues em desacordo com as obrigações assumidas pelo 
detentor da ata.

5.13.	 Compete  ao  Compromitente  Detentor da  Ata:
5.13.1     Entregar os produtos nas condições estabelecidas no 
edital e seus anexos e atender todos os pedidos de contratação 
durante o período de duração do registro de Preços, indepen-
dente da quantidade do pedido ou de valor mínimo, de acordo 
com a sua capacidade de fornecimento fixada na proposta de 
preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos 
e locais estabelecidos pelo Órgão Usuário da Ata de Registro 

de Preços;
5.13.2     Aceitar nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários até 25% 
(vinte e cinco por cento), em função do direito de acréscimo 

tratado no art. 125 da Lei n. 14.133/2021;
5.13.3     Manter, durante a vigência do registro de preços, a 
compatibilidade de todas as obrigações assumidas e as condi-

ções de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.13.4    Substituir os produtos recusados pelo órgão ou 

entidade usuária, sem qualquer ônus para a Administração, no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, independentemen-

te da aplicação das penalidades cabíveis;
5.13.5   Ter revisado ou cancelado o registro de seus preços, 

quando presentes os pressupostos previstos na cláusula 
segunda desta Ata;

5.13.6   Atender a demanda dos órgãos ou entidade usuários, 
durante a fase da negociação de revisão de preços de que trata 
a cláusula segunda desta Ata, com os preços inicialmente re-

gistrados, garantida a compensação dos valores dos produtos 
já entregues, caso do reconhecimento pela Administração do 

rompimento do equilíbrio originalmente estipulado;
5.13.7   Vincular-se ao preço máximo (novo preço) definido 

pela Administração, resultante do ato de revisão;
5.13.8   Ter direito de preferência ou, igualdade de condições 

caso a Administração optar pela contratação dos bens ou 
serviços objeto de registro por outros meios facultados na 

legislação relativa às licitações.
5.13.9  Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente 
à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo até a entrega do objeto de registro de preços.
5.13.10  Receber os pagamentos respectivos nas condições 

pactuadas no edital e na cláusula oitava desta Ata de Registro 
de Preços.

5.14.	 A aquisição dos materiais se dará de for-
ma fracionada, conforme necessidade da Secretaria                             

solicitante, sendo o frete de responsabilidade da empresa 
contratada;

5.15.	 O Material deverá ser entregue conforme Termo 
de Referência.

5.16.	 Caso o material entregue apresente avarias ou 
falhas que venham a ocasionar perda ao município, o mesmo 
será devolvido e caberá à empresa realizar a substituição do 

mesmo. Os materiais deverão ser de primeira linha, atendendo 
os padrões prescritos em norma para cada qual.

5.17.	 Nos casos em que os produtos solicitados não 
atendam as especificações deste edital, os mesmos terão a 

entrega negada, devendo a contratada substituí-los imediata-
mente.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À 
LGPD

6.1 As Partes declaram que as informações e os dados pesso-
ais disponibilizados para a execução deste Contrato serão re-

queridos, utilizados, compartilhados e/ou tratados estritamente 
para atendimento da finalidade a que se propõem, mediante 

prévio e expresso consentimento dos seus titulares, comprome-
tendo-se a adotar as melhores práticas de governança e gestão 
de dados pessoais, em conformidade com o estabelecido nas 
Leis nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pesso-

ais) e nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet).

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS

7.1 A Ata de Registro de Preços será cancelada, automati-
camente, por decurso de prazo de vigência ou quando não 
restarem fornecedores registrados e, por iniciativa do órgão 

gerenciador da Ata de Registro de Preços quando:
7.2 Pela ADMINISTRAÇÃO, quando:

a)	 o detentor da ata descumprir as condições da Ata 
de  Registro de Preços a que estiver vinculado;

b)	 o detentor não retirar nota de empenho ou instru-
mento equivalente no prazo estabelecido, sem        justificati-

va aceitável;
c)	 em qualquer hipótese de inexecução total ou 

parcial do contrato de fornecimento;
d)	 não aceitar reduzir o seu preço registrado, na 
hipótese desta apresentar superior ao praticado no mercado;

e)	 estiver impedido para licitar ou contratar tem-
porariamente com a administração ou for declarado  inidôneo  

para licitar ou contratar com a administração pública, nos 
termos da Lei Federal n.° 14.133/2021.

f)	 por razões de interesse público devidamente 
fundamentadas.

7.3 Pela DETENTORA da ata quando, mediante solicitação por 
escrito, comprovar estar impossibilitada de executar o contrato 
de acordo com a ata de registro de preços, decorrente de caso 

fortuito ou de força maior.

7.4 Nas hipóteses previstas no subitem 7.1, a comunicação do 
cancelamento de preço registrado será publicada na imprensa 

oficial juntando-se o comprovante ao expediente que deu 
origem ao registro.

7.5 O cancelamento do registro, assegurados o contraditório e 
a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade 

competente.

7.6 A solicitação da detentora da ata para cancelamento do 
registro do preço deverá ser protocolada no protocolo geral da 
ADMINISTRAÇÃO, facultada a esta a aplicação das sanções 
administrativas previstas no edital, se não aceitar as razões 

do pedido, sendo assegurado ao fornecedor o contraditório e a 
ampla defesa.

7.7 Cancelada a ata em relação a uma detentora, o Órgão 
Gerenciador poderá emitir ordem de fornecimento àquela com 

classificação imediatamente subsequente.

CLÁUSULA OITAVA- DO FORNECIMENTO, LOCAL E PRAZO 
DE ENTREGA

8.1 A Ata de Registro de Preços será utilizada para aquisição 
do respectivo objeto, pelos órgãos e entidades da Administra-

ção Municipal.
8.2 Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante solicita-
ção por escrito, formalizado pelo órgão ou entidade participan-
te ao órgão gerenciador, dela devendo constar: a data, o valor 

unitário do fornecimento, a quantidade pretendida, o local para 
a entrega, o prazo, o carimbo e a assinatura do responsável.

8.3 O órgão gerenciador formalizará por intermédio de 
instrumental contratual ou autorização de compra ou outro ins-

trumento equivalente, na forma estabelecida no art. 95 da Lei 
nº 14.133/2021, acompanhada a respectiva nota de empenho, 
contendo o número de referência da Ata de Registro de Preços 
e procederá diretamente a solicitação com o fornecedor, com 
os preços registrados, obedecida a ordem de classificação.
8.4 Caso a fornecedora classificada não puder fornecer os 
produtos solicitados, ou o quantitativo total requisitado ou 
parte dele, deverá comunicar o fato ao Departamento de 

Compras - órgão gerenciador, por escrito, no prazo máximo de 
24 (vinte e quatro) horas, a contar do recebimento da Ordem 

de   Fornecimento.
8.5 A (s) fornecedora (s) classificada (s) ficará (ão) obrigada 
(s) a atender as ordens de fornecimento efetuadas dentro do 

prazo de validade do registro, mesmo se a entrega dos serviços 
ocorrer em data posterior ao seu vencimento.

8.6 O local de entrega dos serviços será estabelecido em cada 
Ordem de Fornecimento, podendo ser na sede da unidade 

requisitante, ou em local em que esta indicar.
8.7 O prazo de entrega será conforme solicitação do órgão ou 
entidade requisitante, constante no termo de referência anexo.
8.8 Se a Detentora da ata não puder fornecer o quantitativo 

total requisitado, ou parte dele, deverá comunicar o fato à ad-
ministração, por escrito, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

a contar do recebimento da ordem de fornecimento.
8.9 Serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal n.º 

14.133/2021, além das determinações deste edital, se a 
detentora da ata não atender as ordens de fornecimento.

8.10 A segunda fornecedora classificada só poderá fornecer 
à Administração, quando estiver esgotada a capacidade de 

fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo 
com o consumo anual previsto para cada item da licitação, ou 
quando da primeira classificada tiver seu registro junto a Ata 

cancelado.
8.11 As despesas relativas à entrega dos serviços correrão por 

conta exclusiva da fornecedora detentora da Ata.
8.12 A Detentora da Ata obriga-se a fornecer os serviços, des-
critos na presente Ata, novos e de primeiro uso, em conformi-
dade com as especificações descritas na proposta de Preços, 
sendo de sua inteira responsabilidade a substituição, caso não 

esteja em conformidade com as referidas especificações.
8.13 Serão recusados os serviços imprestáveis ou defeituosos, 
que não atendam as especificações constantes no edital e/ou 

que não estejam adequados para o uso.
8.14 Todas as despesas relativas à prestação de serviços, bem 
como todos os impostos, taxas e demais despesas decorrentes 
da presente Ata, correrão por conta exclusiva da contratada.

CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO
9.1 O pagamento, decorrente do fornecimento do objeto desta 
licitação, será efetuado mediante crédito em conta bancária, 
em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo 

dos serviços, após a apresentação da respectiva Nota Fiscal, 
devidamente atestada pelo setor competente.

9.2 Os pagamentos somente serão efetuados após a comprova-
ção, pela (s) fornecedora (s), de que se encontra regular com 

suas obrigações para com o sistema de seguridade social, 
mediante a apresentação das Certidões Negativas de Débito 

com o INSS e com o FGTS.

9.4 Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será 
devolvido e o pagamento será sustado para que o fornece-
dor tome as medidas necessárias, passando o prazo para o 

pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação 
do mesmo.

9.5 Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, 
o órgão, a seu critério, poderá devolvê-la, para as devidas 

correções.

9.6 Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada 
como não apresentada, para fins de atendimento das condi-

ções contratuais.

9.7 Na pendência de liquidação da obrigação financeira em 
virtude de penalidade ou inadimplência contratual o valor 

será descontado da fatura ou créditos existentes em favor da 
fornecedora.

9.8 A Administração efetuará retenção, na fonte dos tributos e 
contribuições sobre todos os pagamentos devidos à fornecedo-

ra classificada. 

9.9 Ocorrendo eventual inadimplência por parte do MunicÍpio 
haverá incidência da taxa SELIC.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

10.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 
pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo de que 

trata o art. 125 da Lei nº 14.133/2021 quando não formaliza-
do contrato para ser aditivado.

10.2 A supressão dos produtos registrados na Ata de Registro 
de Preços poderá ser total ou parcial, a critério do órgão 

gerenciador, considerando-se o disposto no art. 83 da Lei n. 
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMEN-
TÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da contratação dos objetos 
da presente Ata de Registro de Preços correrão a cargo dos 
Órgãos ou Entidades Usuários da Ata, cujos Programas de 

Trabalho e Elementos de Despesas constarão nas respectivas 
notas de empenho, contrato ou documento equivalente, obser-
vada as condições estabelecidas no edital e ao que dispõe o 

art. 95 da Lei n. 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DAS PENALIDADES E DAS 
MULTAS

12.1 Caberá ao Órgão Gerenciador, a seu juízo, após a notifi-
cação por escrito de irregularidade pela unidade requisitante, 

aplicar ao detentor da ata, garantidos o contraditório e a ampla 
defesa, as seguintes sanções administrativas:

12.2 Pelo descumprimento total da obrigação assumida, 
caracterizado pela recusa do fornecedor em assinar o contrato, 
aceitar ou retirar a nota de empenho ou documento equivalente 
no prazo estabelecido, ressalvados os casos previstos em lei, 

devidamente informados e aceitos:
a)	 Multa de dez por cento sobre o valor constante da 

nota de empenho ou contrato;
b)	 Cancelamento do preço registrado;
c)	 suspensão temporária de participação em licita-
ção e impedimento de contratar com a administração no prazo 

de até 05 (cinco) anos.

12.3 As sanções previstas neste subitem  poderão ser aplica-
das cumulativamente.

12.4 Por atraso injustificado no cumprimento de contrato de 
fornecimento:

a)	 multa de 0,5% (meio por cento), por dia útil de 
atraso, sobre o valor da prestação em atraso até o décimo dia;
b)	 rescisão unilateral do contrato após o décimo dia 

de atraso.
12.5 Por inexecução total ou execução irregular do contrato de 

fornecimento ou de prestação de serviço:
a)	 advertência, por escrito, nas faltas leves;
b)	 multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

correspondente à parte não cumprida ou da totalidade do 
fornecimento ou serviço não executado pelo fornecedor;

c)	 suspensão temporária de participar de licitação e 
impedimento de contratar com a administração pública estadu-

al por prazo não superior a 3 (três) anos;
d)	 declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar com a administração pública municipal, enquanto 
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade.

12.6 A penalidade prevista na alínea “b” do subitem 11.5. 
poderá ser aplicada de forma isolada ou cumulativamente com 
as sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d”, sem prejuízo 
da rescisão unilateral do instrumento de ajuste por qualquer 

das hipóteses prescritas nos artigos 155 a 163 da Lei nº 
14.133/2021.

12.7 Ensejará ainda motivo de aplicação de penalidade de 
suspensão temporária de participação em licitação ou impe-
dimento de contratar com a administração pelo prazo mínimo 

de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, o licitante que 
apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 
certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do contrato, nos termos dos arts. 155 e 156 da Lei 

14.133/2021.
12.8 O fornecedor que não recolher as multas previstas neste 
artigo, no prazo estabelecido, ensejará também a aplicação da 
pena de suspensão temporária de participação em licitação ou 
impedimento de contratar com a administração, enquanto não 

adimplida a obrigação.
12.9 A aplicação das penalidades previstas nas alíneas “c” 
e “d” do subitem 11.1.3, será de competência exclusiva do 
Prefeito Municipal, facultada a ampla defesa, na forma e no 

prazo estipulado no parágrafo seguinte, podendo a reabilitação 
ser concedida mediante ressarcimento dos prejuízos causados 

e após decorrido o prazo de sanção mínima imposta.
12.10 Fica garantido ao fornecedor o direito prévio da citação 
e de ampla defesa, no respectivo processo, no prazo de cinco 

dias úteis, contado da notificação.
12.11 As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente 

anotadas no registro cadastral dos fornecedores mantido pela 
Administração.

12.12 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhi-
das à conta do Tesouro do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EFICÁCIA
13.1. O presente Termo de Registro de Preços somente terá 
eficácia após a publicação do respectivo extrato na imprensa 

oficial do município.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DO FORO

14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Camboriú/SC para 
dirimir quaisquer dúvidas ou questões oriundas do presente 

instrumento. E, por estarem as partes justas e compromissa-
das, assinam o presente Termo em uma via para cada parte, 
de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo 

assinadas.

CAMBORIÚ,	de	 de 2024.

___________________________________
ELCIO ROGERIO KUHNEN - Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ

______________________________________________
FORNECEDORA/DETENTORA DA ATA DE REGISTRO

____________________________________
ROSELI MARIA POLTRONIERI GERVÁSIO - Secretária de 

Educação

____________________________________
MARCOS ANTÔNIO SENS - Gestor do Fundo Municipal de 

Educação

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
DIVISÃO DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 31.1532024
FABRICIO JOSE SATIRO DE OLIVEIRA, prefeito de Balneário Camboriú, estado de 
Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 

72, inciso VII e IX, combinado com o artigo 90, inciso II, letra “a”, ambos da Lei 
Orgânica do Município e de acordo com a Lei Municipal 3945/2016,

RESOLVE:
1º. – Designar o Sr. WAGNER LUIS HENRIQUE DA ROSA, cargo efetivo de 

Assistente Administrativo, para exercer Função Gratificada de Assessor Jurídico de 
Procurador do Munícipio, lotado na Procuradoria do Munícipio.

2º. – Designar a Sra. AMANDA GORGES BECHTOLD, cargo efetivo de Assistente 
Administrativo, para exercer Função Gratificada de Coordenador de Distribuição, 

lotado na Procuradoria do Munícipio.
3º. – Fica atribuída a gratificação mensal de 05 (cinco) UFM’s (Unidades Fiscais do 

Município) para o exercício da função gratificada (FG).
4º. – Este ato entra em vigor nessa data.
Balneário Camboriú, 02 de maio de 2024

FABRICIO JOSE SATIRO DE OLIVEIRA
Prefeito

ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBORIÚ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2024 – PMC LICITAÇÃO  EXCLUSIVA PARA ME E EPP 
OBJETO: SELEÇÃO DE PROPOSTAS VISANDO O REGISTRO DE PREÇOS PARA CON-

TRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUA-
DOS DE MANUTENÇÃO E REPAROS DE VEÍCULOS LEVES A GASOLINA, POR DEMAN-
DA, COM FORNECIMENTO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO E ACESSÓRIOS (ORIGINAIS E 

GENUÍNOS), BEM COMO SERVIÇO DE GUINCHO EM REGIME DE PLANTÃO 24 (VINTE 
E QUATRO) HORAS, 7 (SETE) DIAS DA SEMANA, NAS CONDIÇÕES E ESPECIFICA-
ÇÕES DESCRITA, PARA OS VEÍCULOS DA FROTA MUNICIPAL DA SECRETARIA DE 

SANEAMENTO BÁSICO, INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 
DE CAMBORIÚ (CAMBORIÚPREV) E GABINETE MUNICIPAL. CONFORME ESTUDO 

TÉCNICO PRELIMINAR E TERMO DE REFERENCIA.
TIPO DE JULGAMENTO: MAIOR DESCONTO POR LOTE.
REGIME LEGAL: Lei Federal nº. 14.13/2021, e  alterações.

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Iniciará às 13:00 horas do dia 21/05/2024. 
Camboriú, 03 de maio de 2024.

ELCIO ROGERIO KUHNEN - Prefeito Municipal 

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
DIVISÃO DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 31.155/2024
FABRÍCIO JOSÉ SATIRO DE OLIVEIRA, prefeito de Balneário Camboriú, estado de 
Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 

72, inciso VII e IX, combinado com o artigo 90, inciso II, letra “a”, ambos da Lei Orgâ-
nica do Município, de acordo com o artigo 37, da Lei Municipal 1.068/91,

RESOLVE:
1º – NOMEAR o Sr. VICTOR MOREIRA DE MORAES LOPES no cargo de provimento 
em comissão de Diretor de Ações Especializadas, lotado na Secretaria de Saúde e 

Saneamento, tornando sem efeito as disposições em contrário.
2º – NOMEAR a Sra. JULIANA VIEIRA DA SILVA no cargo de provimento em comissão 
de Coordenador de Unidade Especializada – CAPS II, lotado na Secretaria de Saúde e 

Saneamento, tornando sem efeito as disposições em contrário.
3º – Este ato entra em vigor na data de sua publicação.

Balneário Camboriú, 03 de maio de 2024
FABRÍCIO JOSÉ SATIRO DE OLIVEIRA

Prefeito
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ESTADO DE  
SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ SECRE-
TARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA

PORTARIA DE NOMEAÇÃO
CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL – EDITAL No 

001/2022
FABRÍCIO JOSÉ SATIRO DE OLIVEIRA, prefeito 
de Balneário Camboriú, Estado de Santa Cata-
rina, no uso de suas atribuições legais que lhe 
são conferidas pelo artigo 72, inciso VII e IX, 

combinado com o artigo 90, inciso II, letra “a”, 
ambos da Lei Orgânica do Município, e de acordo 

com o artigo 9o da Lei no 1.069/1991,
RESOLVE

1o
NOMEAR

EM CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO
a candidata abaixo relacionada, aprovada

  no Concurso Público da Secretaria Do Meio 
Ambiente

CARGO: ESPECIALISTA AMBIENTAL - GEOLOGIA 
(40H)

PORTARIA NOME

31.157/2024 AMANDA  CRISTINE 
COLASSO

2o Este ato entra em vigor nesta data.

Balneário Camboriú, 06 de maio de 2024. 
FABRÍCIO JOSÉ SATIRO DE OLIVEIRA

PREFEITO

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
DIVISÃO DE GESTÃO DE PESSOAS                                                         

PORTARIA 31.152/2024
		  FABRICIO JOSE SATIRO 
DE OLIVEIRA, prefeito de Balneário Camboriú, estado 
de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais 
que lhe são conferidas pelo artigo 72, inciso VII e 
IX, combinado com o artigo 90, inciso II, letra “a”, 

ambos da Lei Orgânica do Município, de acordo com 
o artigo 8º da Lei Municipal 1.069/91,

RESOLVE:
1º. - CESSAR EFEITOS da Portaria 30.566/2024, 
que designou o Sr. WAGNER LUIS HENRIQUE DA 

ROSA, ocupante do cargo de provimento efetivo 

de Assistente Administrativo, para exercer Função 

Gratificada de Coordenador de Distribuição, lotado na 

Procuradoria do Munícipio.

 2º.- Este ato entra em vigo desta data. 

Balneário Camboriú, 02 de maio de 2024

FABRICIO JOSE SATIRO DE OLIVEIRA

Prefeito

ESTADO DE  
SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ
AUTARQUIA MUNICIPAL DE TRÂNSITO – BC 

TRÂNSITO
PORTARIA DE NOMEAÇÃO

CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL – EDITAL No 
001/2022 – BC TRÂNSITO

FABRÍCIO JOSÉ SATIRO DE OLIVEIRA, prefeito 
de Balneário Camboriú, Estado de Santa Catarina, 
no uso de suas atribuições legais que lhe são con-
feridas pelo artigo 72, inciso VII e IX, combinado 
com o artigo 90, inciso II, letra “a”, ambos da Lei 
Orgânica do Município, e de acordo com o artigo 

9o da Lei no 1.069/1991,

RESOLVE:
1o

NOMEAR
EM CARGO DE PROVIMENTO EFETIVO

o candidato abaixo relacionado, aprovado
 no Concurso Público da Autarquia Municipal de 

Trânsito do Município de Balneário Camboriú

PORTARIA NOME

31.158/2024 EVANDRO SANTOS 
FREIRE SPANGHERO

*VIDE LEI COMPLEMENTAR No 103, DE 04 DE 
ABRIL DE 2024 2o Este ato entra em vigor nesta 

data.
Balneário Camboriú, 6 de maio de 2024. FABRÍ-

CIO JOSÉ SATIRO DE OLIVEIRA
PREFEITO

Publicações  Legais

      
O jornal DIARINHO confirma a 
autenticidade deste documento quando 
visualizado no portal: https://diarinho.
net/publegais

    PÁGINA CERTIFICADA

ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
DIVISÃO DE GESTÃO DE PESSOAS

PORTARIA Nº 31.154/2024
FABRICIO JOSE SATIRO DE OLIVEIRA, prefeito de Balneário Camboriú, 
estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas pelo artigo 72, inciso VII e IX, combinado com o artigo 90, inciso 
II, letra “a”, ambos da Lei Orgânica do Município, de acordo com o artigo 

66º inciso I da Lei Municipal 1.069/91. 
RESOLVE:

1º – EXONERAR o Sr. VICTOR MOREIRA DE MORAES LOPES do cargo de 
provimento em comissão de Coordenador de Unidade Especializada – CAPS 

II, lotado na Secretaria de Saúde e Saneamento, tornando sem efeito as 
disposições em contrário.

2º – Este ato entra em vigor nesta data.
 Balneário Camboriú, 05 de maio de 2024
0FABRICIO JOSE SATIRO DE OLIVEIRA

Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL  
DE BALNEÁRIO CAMBORIÚ

1º ALTERAÇÃO DO EDITAL
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2024 – PMBC

COMPRASGOV Nº 90029/2024
Com base no §1º do art. 55 da Lei 14.133/2021, o Edital de licitação 
acima epigrafado, publicado neste mesmo diário e no site www.bc.sc.

gov.br, cujo objeto trata da  Contratação de empresa especializada 
para locação de Sistema de Rádio Comunicação Troncalizado Digital 

(SRDT), sofrerá alterações no edital. Diante das modificações, a 
sessão eletrônica será realizada em 22 (vinte e dois) de maio de 2024, 

às 13h30min, na plataforma Comprasgov. Código UASG: 988039. 
Ficam mantidas as demais condições do edital.

Balneário Camboriú, 03 de maio de 2024.
SAMARONI BENEDET
Secretário de Compras

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMBO-
RIÚ/SC

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024 – FMAS- 

LICITAÇÃO EXCLUSIVA ME/EPP - PREGÃO ELETRÔNICO, para 

SELEÇÃO DE PROPOSTAS VISANDO O REGISTRO DE PREÇOS PARA 

A CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE APRESENTAÇÃO MUSICAL, 

COM VASTO REPERTÓRIO DE MÚSICAS, COM DURAÇÃO MÍNIMA 

DE 4 HORAS, PARA ATENDER AS FESTIVIDADES REALIZADAS 

COM OS INTEGRANTES DA TERCEIRA IDADE DO MUNICÍPIO DE 

CAMBORIÚ. CONFORME ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E TERMO 

DE REFERÊNCIA.

TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LITEM.

REGIME LEGAL: Lei Federal nº. 14.133 de 01/04/2021, e alterações.

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: Iniciará às 13:00 horas do dia 

28/05/2024. 

Camboriú, 03/05/2024.ELCIO ROGERIO KUHNEN-Prefeito Municipal


